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Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 10/2024 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Acórdão do STA de 23-05-2024, no Processo n.º 183/23.1BALSB - Pleno da 2.ª Secção. Uniformiza-se a 

jurisprudência nos seguintes termos: «Fixar jurisprudência no sentido de que os encargos incorridos pela ora 

Rcte. com taxas de portagens e taxas ou preços de estacionamento são de qualificar como “relacionadas com” 

as viaturas ligeiras de passageiros em causa, no sentido e para os efeitos da tributação autónoma prevista nas 

disposições conjugadas do n.º 3, alíneas a) a c), e do n.º 5, ambos do artigo 88.º do CIRC, na redação do 

artigo 2.º (Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas) da Lei n.º 82-C/2014, 

de 31 de Dezembro.» 

 

 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 11/2024 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Acórdão do STA de 06-06-2024 ― Processo n.º 741-23.4BELSB ― 1.ª Secção ― Uniformiza-se a 

jurisprudência nos seguintes termos: Estando em jogo o exercício de direitos, liberdades e garantias 

fundamentais, formalmente reconhecidos pela Constituição da República Portuguesa e por instrumentos de 

direito internacional ao cidadão estrangeiro, mas cuja efetividade se encontra materialmente comprometida 

pela falta de decisão do pedido de autorização de residência por banda da Administração, a garantia do gozo 

de tais direitos por parte do mesmo não se compagina com uma tutela precária, traduzida na atribuição de 

uma autorização provisória, antes reclama uma tutela definitiva, pelo que o meio processual adequado, de que 

o cidadão deve lançar mão, é o processo principal de intimação previsto nos artigos 109.º a 111.º do CPTA. 

 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 503/2024 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 154.º da Lei n.º 7-A/2016, 

de 30 de março, na parte em que, atribuindo caráter interpretativo à redação dada pelo artigo 153.º dessa 

Lei à Verba 17.3.4 da Tabela Geral do Imposto do Selo, determina que se considerem abrangidas por esta 

verba as quantias cobradas entre entidades bancárias, em data anterior à entrada em vigor daquela Lei, por 

operações com cartões em caixas automáticas e a título de taxa multilateral de intercâmbio. 
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Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães,  proc. 1303/19.6T8BRG.G2 

I - A lei exige forma especial para a validade dos contratos celebrados por contacto telefónico, sujeitando à 

forma escrita a aceitação do contrato por parte do consumidor, com a ressalva dos casos em que o primeiro 

contacto telefónico entre as partes tenha sido efetuado pelo consumidor. 

II - Estando em causa um contrato celebrado à distância com recurso ao telefone e encontrando-se assente 

que o impulso inicial foi dado pelo fornecedor, o contrato decorrente de tal contacto só seria válido e eficaz 

se o consumidor assinasse a oferta ou enviasse o seu consentimento escrito ao prestador de serviços, o que 

no caso não sucedeu, pelo que tal contrato é nulo por inobservância da forma legalmente prescrita. 

III - Em face da nulidade do contrato, o responsável pelo tratamento de dados carece de interesse legítimo 

para a transmissão dos dados do autor às subcontratantes, para que fossem incluídos na base de dados 

partilhada pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas e, ainda, para tentativa 

de cobrança extrajudicial dos montantes imputados. 

IV - Não se tendo provado que a violação de obrigações específicas das subcontratantes, nem vindo alegado 

o incumprimento por estas de instruções lícitas do responsável pelo tratamento, não é possível fazer uso do 

mecanismo de responsabilidade civil previsto no artigo 82.º/2 do RGPD relativamente às primeiras. 
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